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Governo do 
Estado do Ceará 

MENSAGEM n 0. 7.012 , de 02 de setembro 

Senhor Presidente, 

Tenho a grata satisfação de cumprimentar a Vossa Excelência, ao tempo 
em que apraz-me encaminhar-lhe o presente Projeto de Lei, que suplementa a Lei 
de Inovação Federal e dá outras providências. 

A Lei Federal n 0. 10.973, de 02 de dezembro de 2004, denominada de 
"Lei da Inovação", reflete a necessidade de nosso país dispor de recursos legais 
eficientes, que contribuam para a criação de um cenário favorável ao 
desenvolvimento científico, tecnológico, e ao incentivo à inovação . 

O desafio de estabelecer no pais uma cultura de inovação está amparado 
na constatação de que a produção de conhecimento e a inovação passaram a ditar 
crescentemente as políticas de desenvolvimento dos países. Atualmente oito países 
são responsáveis por mais de 80% da produção científica qualificada. Esses 
mesmos países são detentores de mais de 75% da riqueza económica mundial. 

Nesse contexto, o conhecimento é o elemento central das novas 
estruturas económicas e a inovação passa a ser o veículo de transformação di 
conhecimento em riqueza e melhoria da qualidade de vida das sociedades. 

A Lei vem também ao encontro da atual Política Industrial, Tecnológica, e 
de Comércio Exterior (PITCE) do Governo Federal, na medida em que esta 
propugna, entre outros objetivos. o de melhorar a eficiência de setor produtivo do 
pais, através da capacitação tecnológica para a competição externa. Antevê-se, 
assim, a necessária ampliação das exportações nacionais, mediante a inserção 
competitiva de bens e serviços, com base em padrões internacionais de qualidade, 
de maior conteúdo tecnológico e,portanto, de maior valor agregado. 

Temos convicção de que a proposta que ora encaminho, maturada em 
ampla discussão com a sociedade científica, empresarial e poderes públicos, situa-
se entre a tradição do sistema cearense de ciência, tecnologia e educação superior, 
e as aspirações da pujante e empreendedora classe empresarial de nosso Estado, 
inserindo-nos num seleto grupo de apenas quatro estados a adotarem previamente 
iniciativa semelhante. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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Governo do 

Estado do Ceará 
Na certeza de que esta inciativa irá alcançar a compreensão e o apoio 

dos eminentes Pares de Vossa Excelência, apresento protestos de elevado apreço 
e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 02 de 
setemhrn de 2008. 

rreira Gomes 
IADOR DO ESTADO 
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PROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE INCENTIVOS À INOVAÇÃO E 
A PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGIA NO 
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ArL 1° Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e pesquisa 
cientifica e tecnológica com vistas à introdução da inovação no ambiente produtivo/ 
nas políticas públicas e nas ações estratégicas visando ao desenvolvimento social e 
económico do Estado do Ceará, nos termos dos capítulo VII, Arts. 253 a 258 da 
Constituição do Estado. 

ArL 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente 
produtivo ou social que resulte em novos processos, produtos ou serviços, bem 
como em ganho de qualidade ou produtividade em processos, produtos ou serviços 
já existentes; 

II - aaéncia de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou 
privada que tenha entre os seus objetivos o financiamento de ações que visem A 
estimular e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação; 

III - agência de inovação: órgão ou entidade de natureza pública ou 
privada que tenha entre os seus objetivos articulação e apoio ao desenvolvimento e 
introdução da inovação no ambiente produtivo empresarial, nas ações dos órgãos 
públicos, nas políticas sociais e nas estratégias de desenvolvimento económico do 
Estado; 

IV - Instituição Científica e Tecnológica (ICT): órgão ou entidade da 
administração pública ou da iniciativa privada que tenha por missão institucional, 
dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico; ICT pública: ICT pertencente à administração pública 
(municipal, estadual ou federal); ICT Estadual: ICT da administração pública do 
Estado; ICT no Ceará (ICT-CE): ICT sediada no Estado do Ceará; 
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V - Núcleo de Inovação Tecnológica do Ceará (NIT-CE): Núcleo de 

/novação Tecnológica - NIT: unidade de uma ou mais ICT -Ceará constituída com a 
finalidade de gerir suas atividades de inovação; 

VI - criação: invenção que acarrete ou possa acarretar o surgimento de 
novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um ou mais 
criadores; 

VII - coador: pesquisador que seja inventor, obtentor ou autor de criação; 
VIII - pesquisador Dúblico estadual: ocupante de cargo efetivo no Estado 

ou emprego público estadual que realize pesquisa básica ou aplicada de caráter 
científico ou tecnológico; 

IX - inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, 
cargo militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação. 

X - instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei n" 8.958. 
de 20 de dezembro de i 994. com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, 
ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico; 

XI - incubadoras: instituição sem fins lucrativos de apoio a incubação, 
predominantemente de empresas nascentes, de base tecnológica, de serviços ou 
mista, estabelecidas no estado do Ceará e reconhecidas pela Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Educação Superior (Secitece); 

XII - parques tecnológicos: ambientes públicos ou privados que abriguem 
empresas de base tecnológica, intensivas em conhecimento tecnológico. 

CAPITULO II 

DO SISTEMA CEARENSE DE INOVAÇÃO 

Art 3° Fica instituído o Sistema Cearense de Inovação - SCI, com o 
objetivo de incentivar e induzir o desenvolvimento sustentável do estado, 
estimulando projetos e programas de inovação, articulados com o setor público e 
privado. 

§1° Integram o SCI: 
a) O Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (CECTI); 
b) as ICT com sede no Estado do Ceará (ICT-CE); 
c) as agências de fomento atuando no Estado; 
d) as agências de inovação, instituições de apoio e redes de instituições 

que atuam no apoio à inovação no Estado; 
e) as empresas demandantes da inovação e parceiras do seu 

desenvolvimento operando no Estado; 
f) os órgãos da administração pública, demandantes e parceiros no 

emprego e desenvolvimento da inovação. 1 
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ArL 4° O Estado do Ceará apoiará a cooperação entre o SCI e outras 
iniciativas de inovação para atrair empresas que promovam a inovação, o 
desenvolvimento científico e tecnológico, incubadoras, parques tecnológicos e outras 
entidades de pesquisa científica e tecnológica. 

§ 1° Ficam o Estado e suas entidades autorizados a participar 
minoritariamente do capital de empresa privada de propósito específico que vise ao 
desenvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para obtenção de produto, 
serviço ou processo inovadores. 

§ 2° A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá às 
instituições detentoras do capital social, na proporção da respectiva participação. 

CAPITULO lll 

DO ESTÍMULO A PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES CIENTÍFICAS E 
TECNOLÓGICAS DO ESTADO DO CEARÁ NO PROCESSO DE INOVAÇÃO 

Art 5 o As ICT estaduais poderão, mediante remuneração e por prazo 
determinado, nos termos de contrato ou convénio, compartilhar e permitir a utilização 
de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações 
existentes em suas dependências por empresas e organizações de direito privado, 
localizadas no estado do Ceará, para o desenvolvimento de atividades de pesquisa 
visando à inovação, desde que tal permissão não interfira diretamente na sua 
atividade-fim, nem com ela conflite. 

Parágrafo único. A permissão e o compartilhamento de que tratam o caput 
deste artigo obedecerão às prioridades, critérios e requisitos aprovados e divulgados 
pelo órgão máximo da ICT, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e organizações 
interessadas, com prioridade para consecução de atividades de incubação 
desenvolvidas por microempresas e empresas de pequeno porte que integrem 
parques tecnológicos ou incubadoras de empresas. 

Art 6° As ICT estaduais poderão desenvolver projetos de inovação e de 
pesquisa científica e tecnológica em conjunto com instituições públicas e privadas 
dos diversos segmentos do setor produtivo e social. 

Parágrafo único. A criação resultante de projetos desenvolvidos nos 
termos previstos no caput reger-se-á na forma do regimento da ICT e da legislação 
pertinente. 

Art 7° É facultado às ICT estaduais celebrar contratos de transferência de 
tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração 
de criação protegida que tenham desenvolvido. 

§ 1° A contratação com cláusula que concede exclusividade ao receptor 
de tecnologia ou ao licenciado para os fins de que trata o caput déste artigo deve ser 

;s, 3 A -
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precedida de ^ ^ ç ã ^ s ^ v o a c o n ^ 
parágrafo único do a ^ S ^ 

^^Quandonáoenvoiveremconcessáode exclusividade, os contratos 
previstos no caput deste artigo poderão serfinnados diretamente, nos tennos do art. 
24, inciso XXV,da Lei Pederal n̂  8 . ^ , d e ^ d e junho de 1993, comaredação 
dada peia Lei Federain^10.973,de02dedezembrode2004. 

Na hipótese do arLõ^ desta Lei, as entidades gue fizerem parte dos 
projetos deverão discipiinaro modo de aquiescência guanto ã transferência de 
tecnologiaede licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de 
criação protegida por elas desenvolvida. 

^4^Aempresadetentoradodireito exclusivo de exploração de criação 
protegidaperderáautomaticamente esse direito caso não comercializeacriação 
dentro do prazoecondiçóes definidas no contrato, podendoaICTprocederanovo 
licenciamento. 

^^Olicenciamento para exploração de criação cujo objeto interesseã 
defesa nacional obse^arãodispostono^3^ do art. 75 da Lei 9.279, de 14 de maio 
de 1998 

^S^Atransforência de tecnologiaeolicenciamento para outorga de 
direito de uso ou de exploração de criação, reconhecidos em ato do l̂ oder Executivo 
como de relevante interesse público, somente poderão ser efetuadosatltulo não 
exclusivo. 

A r L ^ A s ICT estaduais, na elaboraçãoeexecução dos seus orçamentos, 
adotarão as medidas cabíveis em relaçãoãadministraçãoegestão de sua politica 
deinovaçãode modoa permitirorecebimentode receitase o pagamentode 
despesas decorrentes de suas obrigações, inclusive as despesas paraaproteção da 
propriedade intelectual e os pagamentos devidos aos criadores e eventuais 
colaboradores. 

Parágrafoúnico. Osrecursosfinanceiros degue trata ocaput deste 
artigo, percebidospelas ICTestaduais,constituem receita própria edeverãoser 
aplacados, exclusivamente, em objetivos Institucionais de pesguisa, desenvolvimento 
einovação. 

Art ^É facu l tadoá ICTestadual celebraracordosde parceria para 
realização de atividades conjuntas de pesguisa cientifica e tecnológica e 
desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo com outras instituições públicas 
ou privadas. 

^I^Aprestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de 
aprovação pelo órgão ou autoridade máxima da ICT. 

^2^ As partes deverão prever, em contrato,atitularidade da propriedade 
intelectualeaparticipação nos resultados da exploração das criações resultantes da 
parceria, assegurando aos signatários o direito ao licenciamento, observado o 
dispostonos^S^e^doart.7^destaLei. 
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^ ^ A p r o p r i e d a d e i o ^ e c ^ e a ^ ^ 
^ ^des te artigo serão asseguradas desde que previsto coopto, oa 
eguivaieote ao mootaote do vaior agregado do cooheomeotojã existente oo i o ^^ 
da parcedaedos recursos humaoos^fioaoceiresematedais aiocados pelas partes 
cootrataotes. 

Art ^0 Os acordos, coovêoios e cootratos firmados eotre as iCT, 
agêocias defomeoto, iostituições de apoio e órgãos públicos, cujo objeto seja 
compatlvelcomafioaiidadedesta Lei, poderão prever recursos para cobertura de 
despesas operaciooaiseadmioistrativasiocomdasoaexecuçãodestes acordos, 
coovêoiosecootratos. 

Art ^ A iCT poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediaote 
maoife^taçãoexpressaemotivada,atítulooão-ooeroso,ooscasosecoodiçóes 
defioidos em reguiameoto, para gueorespectivo coador os exerça em seu próprio 
oomeesobsuaioteirarespoosabiiidade, oos termos da iegisiação pertioeote. 

Parãgrafoúoico.Amaoifestaçãoprevista oo caput deste artigo deverã ser 
proferida peio órgão ou autoridade máxima da iostituição oo prazo fixado em 
reguiameoto. 

A r t ^ Ê v e d a d o ao didgeote, ao criador ouaguaiguer servidor, miiitar, 
empregado ou prestador de serviços divulgar, ooticiar ou publicar guaiguer aspecto 
de coações de cujo deseovolvimeoto teoba participado diretameote ou tomado 
coobecimeoto por força de suas atividades, sem aotes obter expressa autorização 
das iostituiçõeseovolvidas oo projeto. 

Art ^3 Êfacultadoá iCTestaduais prestara iostituiçõespúblicasou 
pdvadasserviçoscompatlveiscomosobjetivosdesta Lei, oas atividades voltadasá 
ioovaçãoeápesguisacieotlficaetecoológica oo ambieote produtivo. 

Parágrafo úoico.Aprestaçãodeserviços prevista oo caput deste artigo 
depeoderá de aprovação pelo órgão ou autoridade máxima da iCT. 

Ar t ^A ICT-CEdeverá dispor de NITpróprio ou em associação com 
outras iCT,comafioalidade de gerir sua política de ioovação. 

Parágrafo úoico. Sãocompetêociasmloimas do NIT: 
I - zelar pela maouteoção da politica iostituciooal de estimuloáproteção 

das criações, liceociameoto, ioovação e outras formas de traosferêocia de 
tecoologia: 

I I - avaliareclasslficar os resultados decorreotes de atividadeseprojetos 
de pesguisa paraoateodimeoto das disposições desta Lei: 

III avaliar solicitação de ioveotoriodepeodeote para adoção de ioveoção 
oa forma do art. 23. 

IV - opioar pela cooveoiêocia e promover a proteção das coações 
desenvolvidas oa iostituição: ^ ^ 
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V - opinar quanto á conveniência de divulgação das cnações 
desenvoividas na instituição, passíveis de proteção intelectual; 

Vi Dacompanharoprocessamentodos pedidos e a manutençãodos 
títulos de propnedade intelectual da instituição. 

Art^tSAsICTsediadas no Cearã (iCT-CE) deverão manteraSeciteceeo 
Conselho Estadual de Ciência,Tecnologiaeinovação(CEC-Ti) informados quanto: 

l-ãpolitica de propriedade intelectual da instituição: 
i l -ãs criações desenvolvidas no âmhito da instituição: 
lii-ãsproteçõesrequeridaseconcedidas: 
IVDaos contratos de licenciamento oudetransferênciade tecnologia 

firmados. 
Parãgrafo único. As informações de que trata este artigo devem ser 

fornecidas de forma consolidada, anualmente, com vistas ã sua divulgação, 
ressalvadas aquelas de natureza sigilosa. 

CA^TULOIV 

OOESTiMULOÁiNOVAÇÃONAS EMPRESAS 

Art ^ O E s t a d o do Cearã, asiCTDCEeas agências de fomentoe 
inovação promoverãoeincentivarãoodesenvolvimento de produtos, processose 
serviços inovadoresemempresaseentidades de direito privado sem fins lucrativos, 
localizadasno estado doCearã, medianteaconcessãode recursos financeiros, 
humanos, materiais ou de infra-estrutura. A concessão destes recursos serã 
regulada em convénios ou contratos específicos, destinadosaapoiar atividades de 
pesquisa,desenvolvimentoeinovação em consonância comapolitica de ciência, 
tecnologiaeinovação do Estado. 

^ ^Àconcessãode recursos financeiros, sohaformadesuhvenção 
eeonômiea, financiamento ou participação societária, visando ao desenvolvimento de 
produtos ou processos inovadores,serã precedida de aprovação de projeto pelo 
õrgão ou entidade concedente, assegurada a igualdade de oportunidades ãs 
empresaseorganizações interessadas. 

^^Aconcessãoda subvenção eeonômiea prevista n o ^ ^ d e s t e artigo 
implica,ohrigatoriamente,aassunção de contrapartida pela empresa beneficiária,na 
forma estabelecida nos instrumentos de ajuste específicos. 

^^OGovemo do Estado, através da Seciteceeda Pundação Cearense 
de Apoio ao Oesenvolvimento CientificoeTecnolõgico(Puncap),regulamentaráa 
subvenção eeonômiea de que trata este artigo. 
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CAPÍTULOV 

OASAGÊNCIASOE FOMENTO 

Art^Competeáagênoa de fomen^, dentre outras ações, incentivara 
pesquisa oentiticaetecnoiõgica no Estado do Ceará, apoiarafonnação de pessoai 
para a pesquisa a tecnologia e a inovação, promovera atração e fixação de 
pesquisadores no Estadoefinanciar projetosde pesquisa cientlficaetecnoiõgica, 
mormente aqueles com vistasãintrodução da inovação no ambiente produtivo, nas 
politicas públicasenas ações estratégicas visando ao desenvolvimento sociale 
econõmlco do Estado do Cearã. 

Art^Comopartedaatuaçãodescritanoart.17anterior,cabeãAgéncia 
defomento promovere incentivaro desenvolvimento de produtos, processos e 
sen^içosinovadoresemempresaseoutras entidades privadas atuando no Cearã, 
nas ICTs, públicaseprivadas localizadas no estado do Cearãenos õrgãos públicos 
doEstado, medianteaconcessãode recursos bumanosefinanceiros.Aconcessão 
destesrecursos serã regulada em convénios ou contratos específicos, destinadosa 
apo^arativ/dadesdepesq^sa,desenvo^me^toe^ovação, sempre em consonã^a 
comapolitica de ciência,tecnologiaeinovação do Estado. 

^ 1^ Os recursos a que se refere ocaput deste artigo poderão ser 
concedidosãempresassobaforma de subvenção eeonômiea ao desenvolvimento 
deprojetosdeinovação,definanciamentodiretoaprojetosdepesquisaounaforma 
de bolsas para custearaformação,oaperfeiçoamentoouaatuaçãoeintercãmbio 
de pesquisadores. 

^^Ficavedadaadoaçãopuraesimples derecursos públicos,sob 
qualquer forma,aempresãseinstitutospnvados,semqueoacordo,contrato ou 
convénio que formalizaaconcessão contenha um objeto claroeconcreto da açãoa 
serexecutadaemetas bem definidasaserem alcançadas. 

^^Paraaexecução dessas ações,éfacultadoãagéncia atuar em 
cooperação com agénciaseõ^gãos de fomento fora do Estado, mormente aqueles 
que compõemosistema federal de ciénciaetecnologia. 

Ar t^Aagénc ia poderã estabelecer convénios, acordosecontratos com 
õrgãoseagentes públicos, da administraçãoestadual, municipal efederal, com 
organizações sociaisecom entidades de direito pnvado paraaexecução de ações 
previstas nesta lei. 

Parãgrafo único: É facultado ã agéneia a inclusão, como parte do 
convénio, acordo ou contrato de que trata o caput deste artigo, de recursos 
necessãriosãgestãoeacompanbamento do mesmo, não podendo estes recursos, 
ultrapassarS% (cinco porcento) do valordo convénio. 

Art 20 Paraobom desempenbo de suas tarefas,éfacultadoãagénciao 
recrutamento de pessoal de outros õrgãos do EstadoedaslCT,para compor seus 
quadros técnicos e administrativos, inclusive funções de direção, mediante a 

^ 
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anuência do órgão cedeoteeaaprovação 
ou iCT estaduai. 

Parágrafoúnico: Serão assegurados os direitosevantagens do cargo ou 
emprego púbiico no caso de afastamento do servidor de sua instituição de origem, 
nostermosdocaputdesteartigo,inciusiveamanutençãodadedicação exclusiva no 
casode professor de universidade estaduai. 

CA^TULOVI 

D O E S ^ M U L O À P A R T ^ ^ 
POB^CO NO PROCESSODE NOVAÇÃO 

Art ^ ^assegurada ao coador pa lpação mínima de 10% (dez por 
ceoto)emáxima de 1 ^ (um terço) nos ganhos económicos, auferidos peía iCT-CE, 
resuítantesde contratosde transferência detecnoíogiae de licenciamento para 
outorga de direito de uso ou de exploração de cnação protegida da guai tenha sidoo 
inventor^ohtentor ou autor, apíicando-se, no gue couher,odisposto no capítulo XiV 
da Lei n̂  9^79, de 199Sear t . ^do Oecreto Eederal n^2553de1S de ahrii de 
1998 

^I^Aparticipação de gue trataocaput deste artigo poderã ser partilhado 
pela ICTentre os memhros da eguipe de pesguisaedesenvolvímento tecnológico 
gue tenham contnhuídoparaacriação. 

^ 2^ Entende-se por ganhos económicos toda a forma de royalties, 
remuneração ou guaisguer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou 
por terceiros, deduzidas as despesas, encargoseohrigações legais decorrentes da 
proteção da propriedade intelectual. 

Art 22 Paraaexecução de atividades de pesguisaeinovação de gue trata 
esta Lei, ao pesquisador póblico estadual ê facultado, mediante autorização 
govemamental,afastar-sedalCTestadualdeorigem para prestar colaboração ou 
serviçoãuma ICT-CE, agência de fomento ou de inovação, conforme se dispuser 
em regulamento, nos termos do inciso lll do art.110 da Lei n^9.82S, de 14 de maio 
de 1974, observadaaconveniência da ICTde origem. 

Parãgrafo único. Serão assegurados os direitosevantagens do cargo ou 
emprego público no caso de afastamento dopesguisadorpúbliconos termos do 
caput deste artigo. 

Art 23 Acritêrioda administraçãopública, naforma do regulamento, 
poderãserconcedidaaopesguisadorpúblico,desdeguenãoesteiaemestãgio 
probatório, licença sem remuneração para constituir empresa comafinalidade de 
desenvolver atividade empresarial relativaãinovação. 

^ 
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^ ^ A ^ e o ç a a q u e se refore este artigo d ^ 
3 ^ s ) aoos observadas as demais condições es 
9 ^ ^ d e 1 4 d e m a i o d e 1 9 ^ 

^ ^ N ã o se aplica ao pesquisador público gue teoba constituído empresa 
oaformadesteartigo^duraoteoperíododevigêocia da liceoça,odisposto oo iociso 
V i i d o a r t B i 9 3 d a L e i o ^ ^ õ , d e ^ d e m a i o d e ^ 4 

^^Casoaauséocia do servidor iiceociado acarrete prejuízo às atividades 
da ICTiotegraote da admioistração direta ou coostituidaoa forma de autarguia ou 
foodacão,ooderã ser efotuada cootratação temoorãda oos termos da Lei 0^8^45. 
de9de dezembro de 1993iodepeodeotemeotedea^toozação^p^^a 

Art 24 O servidor, o miiitar ou o empregado púbiico eovolvido oa 
execuçãodasatividadesdeioovaçãoepesguisa previstas oesta Lei poderã receber 
retribuição pecuoiãda, diretameote da iostituição executante ou de agência de 
fomento ou instituição de apoio com gue esta tenba tirmado acordo, sempre soba 
forma de adicionai temporãooevariãveiedesde gue custeado exclusivamente com 
recursos previstos oo âmbito da atividade executada. 

^ ^ O v a l o r do adiciooalvariãvel de gue t r a tao^2^ deste artigo tica 
sujeitoã iocidêocia dos tributosecootribuiçõesaplicãveisã espécie, vedada a 
incorporaçãoaos vencimentos, ã remuneração ou aos proventos, bem comoa 
reforênciacomo base de cãlculo paragualguer beneficio, adicional ou vaotagem 
coletiva ou pessoal. 

^2^0adiciooalvariãvel de gue trata este artigo configura-se, para os fins 
daLeio^12de23de^obodeigggedoart28daLein^8212de24deiu lbode 
1991.oaoboeveotual. 

^^Aretribuiçãopecuoiãdadeguetrata este artigo poderã se dartambêm 
sobaforma de bolsa de estimuloãioovaçãoepesguisacoocedida por agência de 
fomento ou instituição de apoio. 

CAPiTULOVIi 

OOESTÍMLILOAPARTICiPAÇAOOO INVENTOR INDEPENDENTE NO 
PROCESSODE INOVAÇÃO 

Art 2S Aos inventores independentes gue comprovem depõsito de pedido 
de patente ou pedido de registro de criação de sua autoriaêfocultado solicitara 
adoção de sua criação por IOT-CE, gue decidirã guanto ã cooveoiêocia e 
oportuoidade da solicitação, visando ã elaboração de projeto para seu foturo 
desenvolvimento, incubação, iodustrializaçãoeutilização pelo setor produtivo. 

^ ^ O N l T d a ICT-CE avaliarãainvenção,asua afinidade comaãrea de 
atuação da instituiçãoeointeresse no seu desenvolvimento. 

^ 2 ^ 0 N I T informará ao inventor independente, no prazo mãximode8 
(seis) meses,adecisãoguantoãadoçãoague se reforeocaputd^e artigo. 

^ 
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^^Adotadaainveoção^oos tempos do caput deste artigo,oioventor 
independente comprometessem mediaote c ^ 
os ganhos económicos auforidoscomaexpioração industriai da invenção protegid^^ 

^^Decomdooprazo de 12 (doze) meses sem gueainstituição tenha 
promovido guaiguer ação efotiva^oinventor independente ficarã desobrigado do 
compromisso. 

CAPÍTULOS 

OOES^MULOÁPARTiCiPAÇÁOOEEMPRESAS NOPROCESSO OE 
iNOVAÇÃO 

Art2^0estado,pormeiodeseusórgãos da administração púbiica direta 
eu indireta, incentivará a participação de empresas no processo de inovação, 
medianteocompartiihamentoderecursoshumanos,materiaisedeinfra-estrutura ou 
a concessão de apoio financeiro e outros, a serem ajustados em acordos 
específicos, asseguradaaiguaidade de oportunidades ãsempresaseorganizações 
interessadas. 

^ 1^ A concessão do apoiofinanceiro previsto no caput deste artigo 
impiica,obrigatoriamente,aassunçãodecontrapartidapeia empresa beneficiária, na 
forma estabelecida nos respectivos instrumentos jurídicos. 

As condiçõeseaduração da participação de gue trata esteartigo, 
bem como os critérios para compartilhar resultados futuros, deverão estar definidos 
nos respectivos instrumentos jurídicos. 

Art 270sórgãoseentidadesdaadministração públicaestadual, em 
matéria de interesse público, poderão contratar empresas ou consórcios de 
empresas,assim como entidades nacionais de direito privadosem fins lucrativos 
voltadas para atividades de pesguisa, gue apresentem reconhecida capacitação 
tecnológica no setor, paraarealização de atividades de pesguisaedesenvolvimento 
científico e tecnológico gue envolvam risco de insucesso tecnológico nesses 
campos, paraasolução de problema técnico específico ou obtenção de produto ou 
processo inovador,observadas as formalidades legais. 

Parágrafo único.Orisco de gue trataocaput poderá ser compartilhado na 
proporção definida contratualmente. 

CAPITOLOIX 

OAPARTICIPAÇAO OOESTAOO EM EMPRESAS OE INOVAÇÃO 

Art 2S O estado, suas autarguias, fundações e empresas por ele 
controladas, direta ou indiretamente, poderão participar do capital de sociedade de 
propósito específico, com prazo determinado, visando ao desenvolvimento de 

^ 
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projetos científicos ou tecnológicos para a obtenção de produto ou processo 
inovador. 

Parágrafo único. A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos 
será regida pela legislação federal pertinente. 

ArL 29 O estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele 
controladas, direta ou indiretamente, poderão participar de sociedades cuja 
finalidade seja aportar capital em empresas que explorem criação desenvolvida no 
âmbito de ICT-CE ou cuja finalidade seja aportar capital na própria ICT-CE. 

CAPÍTULO X 

DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO EM FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Art 30 O estado, suas autarquias, fundações e as empresas por ele 
controladas, direta ou indiretamente, poderão participar, na qualidade de cotistas, de 
fundos mútuos de investimento com registro na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), destinados à aplicação em carteira diversificada de valores mobiliários de 
emissão de empresas cuja atividade principal seja a inovação, conforme 
regulamentação e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. A participação de gue trata o caput deste artigo deverá 
observar os limites de utilização dos recursos públicos previstos na legislação 
vigente. 

CAPÍTULO XI 

DOS PARQUES TECNOLÓGICOS E INCUBADORAS DE EMPRESA 

Art 31 O estado apoiará parques tecnológicos e incubadoras de 
empresas, como parte de sua estratégia para incentivar os investimentos em 
inovação e pesquisa científica e tecnológica. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, o CEC-TI analisará e 
decidirá sobre a inclusão e a exclusão de empreendimentos caracterizados como 
parques tecnológicos, levando em consideração, além de reguisitos a serem 
estabelecidos em sua regulamentação, a sua importância para o desenvolvimento 
tecnológico do estado, o seu modelo de gestão e a sua sustentabilidade 
econõmico-financeira. 

Art 32 
controladas, direta ou 

O estado, suas autarquias, fundações e empresasTpor ele 
ou indiretamente, poderão participar do capital de^ócièdãde ou 

^ «/ rà. 
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associar-se à pessoa jurídica caracterizada como parque tecnológico ou como 
incubadora de empresas pertencentes ao Sistema Cearense de Inovação. 

CAPITULO Xll 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 33 O Estado do Ceará criará mecanismos de financiamento 
específicos para implementar o SCI. 

Art 34 Na aplicação do disposto nesta Lei serão observadas as seguintes 
diretrizes: 

I - priorizar, nos municípios localizados no interior do estado, ações gue 
visem a dotar a pesquisa e o sistema produtivo de maiores recursos humanos e 
capacitação tecnológica; 

II - assegurar tratamento favorecido a empresas de pequeno porte; 
III - dar tratamento preferencial, na aquisição de bens e serviços pelo 

poder público, às empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no estado. 

Art 35 As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta de 
dotações próprias consignadas nos orçamentos dos respectivos órgãos da 
administração pública direta e indireta. 

Art 36 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art 37 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 38 Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 
mês de de 2008. 

dias do 

VV#' 
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W 
Mensagem n 0 7.012 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará em 

exercício, através da Mensagem n° 7012, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que "Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa 

científica e tecnológica no Estado do Ceará e dá outras providências." 

assevera que: 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta 

W DEMUMGAOOR MOHEIRA JtOl • DQjiaiO IOKHE£ 

FQNE (Ouls i y j r n & b ú • Fax l O m m j j z f j T a j 

C P «« ( r O - 9 0 0 - FORTALEZA CTARA 

"A Lei Federal n0. 10.973, de 02 de dezembro de 2004, 
denominada de "Lei da Inovação", reflete a necessidade de nosso pais 
dispor de recursos legais eficientes, que contribuam para a criação de um 
cenário favorável ao desenvolvimento cientifico, tecnológico, e ao incentivo 
à inovação. 

O desafio de estabelecer no país uma cultura de inovação está 
amparado na constatação de que a produção de conhecimento e a movação 
passaram a ditar crescentemente as políticas de desenvolvimento dos 
paises. Atualmente oito paises são responsáveis por mais de 80% da 
produção científica qualificada. Esses mesmos paises são detentores de 
mais de 75% da riqueza económica mundial. 

Nesse contexto, o conhecimento é o elemento central das novas 
estruturas económicas e a inovação passa a ser o veículo de transformação 
de conhecimento em riqueza e melhoria da qualidade de vida das 
sociedades. 

A Lei vem também ao encontro da atual Politica Industrial, 
Tecnológica, e de Comércio Exterior (PITCE) do Governo Federal, na 
medida em que esta propugna, entre outros objetivos, o de melhorar a 
eficiência de setor produtivo do pais, através da capacitação tecnológica 
para a competição externa. Antevê-se, assim, a necessária ampliação das 

* \ 
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exportações nacionais, mediante a inserção competitiva de bens e serviços, 
com base em padrões internacionais de qualidade, de maior conteúdo 
tecnológico e, portanto, de maior valor agregado. (...) " 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, bem 

como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência privativa 

do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente 

federado consoante comando insculpido no art. 60, §2°, "b", "c" e "d", da 

Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1°, I I , "a", "b", e "c", da 

Carta Política Federal. 

Destaque-se, ainda, a disposição contida no art. 88, desta mesma 

Lei Maior do Estado, segundo a qual: 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Poder Executivo e da administração estadual, na forma da lei. 

i 

Neste sentido é o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, senão vejamos: 1 

\ 

"compete ao Executivo a criação, estruturação e 

atribuições dos Ministérios e órgãos da administração públicafalinea a e" 

do inciso I I do § I m do art. 61 da Constituição Federal),. A simetria há de ser 

observada, relativamente aos Estados-membros." (ADl 1.275-4-SP - Rei. 

Ministro Marco Aurélio). 
t 

E por fim, o projeto em comento guarda fundamento 

no art. 3 o.§§ I o . e 2 o . da Lei n. 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim 

dispõe: 

W. DEMMMWOOH MOHEWA, MB? • DOHNHO TOHHEI 

FQHE (OuMI 3JT7.IW0 • FAX tO i íH I MTT.373] 
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§1° O Poder Executivo tem a missão básica de 

conceber e implantar políticas públicas, planos, programas, projetos 

e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados 

da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita 

articulação com os demais Poderes e os outros níveis de Governo. 

§2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo 

devem propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições 

sociais e económicas da população do Estado, nos seus diferentes 

segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento 

nacional. 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação 

a sua iniciativa, quer na sua formalização. 
* 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 15 

de setembro de 2008. 

José Leite Jucá Filho 

PROCURADOR 

y . OEaEWHOADOH MOWEH*. m t • OKmlMO T T W ^ l 

fPWt; (BM»3) 3277.3500 • WJT (OmmM, » f 7 j r M 

CEP • 0 . 1 I 0 . » B 0 - POHTALEZA • CEABA 
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Comissão de Justiça, em de de 2008 

^PRESIDENTE DAXXJK / 
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ol EMENDA MODIFICATIVA N 0 ....^.'.i /2008 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7012/2008 

Modifica oart Feo seu parágrafo Único do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n" 7012/2008. 

Art. 1° O art. 5° e o seu parágrafo Único do Projeto de Lei em referência passam a 
ter as seguintes redações: 

'Art. 5o - As ICT estaduais poderão, mediante remuneração e por prazo 
determinado, nos termos de contrato ou convénio: 
i - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e 
demais instalações com microempresas e empresas de pequeno porte em 
atividades voltadas à inovação tecnológica, para a consecução de atividades 
de incubação, sem prejuizo de sua atividade finalística; 
II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, 
materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências por 
empresas nacionais e organizações de direito privado sem fíns lucrativos 
voltadas para atividades de pesquisa, desde que tal permissão não interfira 
diretamente na sua atividade-fim, nem com ela conflite. 
Parágrafo único. A permissão e o compartilhamento de que tratam os incisos I 
e lf do caput deste artigo obedecerão às prioridades, critérios e requisitos 
aprovados e divulgados pelo órgão máximo da ICT, observadas as respectivas 
disponibilidades e assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e 
organizações interessadas." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 11 de 
setembro de 2008. 

t J & o y ; 
Deputado HEITOR FÉRRER 

«W. DEJEIfAWQAOOH MCT - DIONUlO TCWM 
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JUSTIFICATIVA 

o O objetivo desta emenda, em conformidade com o que dispõe a Lei Federal n 
10.973, de 02/12/2004, é assegurar e deixar muito claro, que as microempresas e 
empresas de pequeno porte, mediante condições estabelecidas em lei e em 
atividades voltadas à inovação tecnológica, possam compartilhar dos laboratórios, 
equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações existentes nas 
dependências das Instituições Científicas e Tecnológicas - ICT, com vistas à 
realização de atividades de incubação. Em contraponto ao que dispõe a citada Lei, 
o Projeto de Lei estadual contempla este segmento produtivo, por demais carente 
de incentivos tecnológicos e sem condições de autofinanciar-se, assegurando 
apenas prioridades nas atividades de incubação que integram parques tecnológicos 
ou incubadoras de empresas. 

Por outro lado, há necessidades de destacar, no Projeto de Lei estadual, que 
no compartilhamento e na permissão de utilização dos laboratórios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e demais instalações das Instituições Científicas e 
Tecnológicas - ICT serão beneficiadas empresas nacionais e organizações de 
direito privado sem fins lucrativos porquê facilita a socialização e o beneficiamento 
pela sociedade do produto resultante dos projetos científicos, tecnológicos e de 
inovação apoiados pelo Estado. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 11 de 
setembro de 2008. / 

Deputado HEITOR FÉRRER 
J 
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XU* EMENDA ADITIVA N 0 ..Çâ^../2008 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7012/2008 

Acrescenta parágrafo 4° ao art 16 do 
Projeio de Leí em referência com a 
redaçào que indica. 

Art. 1° Acrescenta-se parágrafo 4° ao art. 16 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 7012/2008, com a seguinte redação: 

"Ad. 16-
§ 4o As prioridades da Politica de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado, 
mencionada no caput deste artigo, direcionadas ao setor produtivo serão 
definidas em decreto do Poder Executivo." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de 

, ; / . 

w a ^ f t ^ y 
Deputado HEITOR FÉRRER 

JUSTIFICATIVA 

- A Política de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado, mencionada no caput do Art. 
16 do Projeto de Lei não faz referência se a sua concepção está disposta em algum ato 
normativo do Poder Executivo e muito menos quais as suas prioridades, concernentes aos 
setores produtivos, ao meio ambiente, à saúde e educação etc. 

O Projeto de lei em referência, embora defina como objetivo estabelecer medidas de 
incentivo à inovação e a pesquisa científica e tecnológica direcionadas ao setor produtivo, 
às políticas públicas e nas ações estratégicas visando o desenvolvimento social, todo o 
seu conteúdo relaciona-se aos incentivos à inovação do setor produtivo. Assim, fica uma 
lacuna ria Lei quando toma como fundamento a Política de Ciência, Tecnologia e 
Inovação do Estado sem nem fazer referências as suas prioridades ao setor produtivo. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de 
setembro de 2008. 

/ 

l ^ ^ / . 
Deputado HEITOR FÉRRER 
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Dispõe sobre incentivos & Inovação e m Pesquisa Científica 
e Tecnológica no Estado do Ceará e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉTA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
/ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e pesquisa científica e 
tecnológica com vistas à introdução da inovação no ambiente produtivo, nas políticas públicas e nas 
ações estratégicas visando ao desenvolvimento social e económico do Estado do Ceará, nos termos do 
Capítulo Vil , arts. 253 a 258 da Constituição do Estado. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social 

que resulte em novos processos, produtos ou serviços, bem como em ganho de qualidade ou 
produtividade em processos, produtos ou serviços já existentes; 

H - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha 
entre os seus objetivos o financiamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento 
da ciência, da tecnologia e da inovação; 

I I I - agência de inovação: órgão ou entidade de natureza pública ou privada que tenha 
entte os seus objetivos articulação e apoio ao desenvolvimento e introdução da inovação no ambiente 
produtivo empresarial, nas ações dos órgãos públicos, nas políticas sociais e nas estratégias de 
desenvolvimento económico do Estado; 

IV - Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão oú entidade da Administração 
Pública ou da iniciativa privada que tenha por missão institucional, dentre outras, executar atividades 
de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico; ICT pública: ICT pertencente à 
Administração Pública (Municipal, Estadual ou Federal); ICT Estadual: ICT da Administração Pública 
do Estado; ICT no Ceará - ICT-CE: ICT sediada no Estado do Ceará; 

V - Núcleo de Inovação Tecnológica do Ceará - NIT-CE: Núcleo de Inovação Tecnológica 
- NIT: unidade de uma ou mais ICT-Ceará constituída com a finalidade de gerir suas atividades de 
inovação; 

VI - criação: invenção que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, 
processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um ou mais criadores; 

VII - criador: pesquisador que seja inventor, obtentor ou autor de criação; ' 
VID - pesquisador público estadual: ocupante de cargo efetivo no Estado ou emprego 

público estadual que realize pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico; 
IX - inventor independente: pessoa fisica, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou 
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emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação; 
X - instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei Federal n° 8.958, de 20 

de dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico; 

XI - incubadoras: instituição sem fins lucrativos de apoio a incubação, predominantemente 
de empresas nascentes, de base tecnológica, de serviços ou mista, estabelecidas no Estado do Ceará e 
reconhecidas pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Educação Superior - SECITECE; 

XII - parques tecnológicos: ambientes públicos ou privados que abriguem empresas de 
base tecnológica, intensivas em conhecimento tecnológico. 

CAPÍTULO I I 
DÒ SISTEMA CEARENSE DE INOVAÇÃO 

Art. 3° Fica instituído o Sistema Cearense de Inovação - SCI, com o objetivo de incentivar 
e induzir o desenvolvimento sustentável do Estado, estimulando projetos e programas de inovação, 
articulados com o setor público e privado. 

§ 1° Integram o SCI: 
a) o Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação - CECTI; 
b) as ICTs com sede no Estado do Ceará - ICT-CE; 
c) as agências de fomento atuando no Estado; 
d) as agências de inovação, instituições de apoio e redes de instituições que atuam no apoio 

à inovação no Estado; 
e) as empresas demandantes da inovação e parceiras do seu desenvolvimento operando no 

Estado; 
f) os órgãos da administração pública, demandantes e parceiros no emprego e 

desenvolvimento da inovação. 
ArL 4° O Estado do Ceará apoiará a cooperação- entre o SCI e outras iniciativas de 

inovação para atrair empresas que promovam a inovação, o desenvolvimento científico e tecnológico, 
incubadoras, parques tecnológicos e outras entidades de pesquisa científica e tecnológica. 

§ 1° Ficam o Estado e suas entidades autorizados a participar minoritariamente do capital 
de empresa privada de propósito específico que vise ao desenvolvimento de projetos científicos ou 
tecnológicos para obtenção de produto, serviço ou processo inovadores. 

§ 2° A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá às instituições 
detentoras do capital social, na proporção da respectiva participação. 

CAPÍTULO III 
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES CIENTÍFICAS E 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DO CEARÁ NO PROCESSO DE INOVAÇÃO 

Art. 5° As ICTs estaduais poderão, mediante remuneração e por prazo determinado, nos 
termos de contrato ou convénio, compartilhar e permitir a utilização de seus laboratórios, 
equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações existentes em suas dependências por 
empresas e organizações de direito privado, localizadas no Estado do Ceará, para o desenvolvimento 
de atividades de pesquisa visando à inovação, desde que tal permissão não interfira diretamente na sua 
atividade-fim, nem com ela conflite. 

Parágrafo único. A permissão e o compartilhamento, de que tratam o caput deste artigo, 
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obedecerão às prioridades, critérios e requisitos aprovados e divulgados pelo órgão máximo da ICT, 
observadas as respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e 
organizações interessadas, com prioridade para consecução de atividades de incubação desenvolvidas 
por microempresas e empresas de pequeno porte que integrem parques tecnológicos ou incubadoras de 
empresas. 

Art. 6° As ICTs estaduais poderão desenvolver projetos de inovação e de pesquisa 
científica e tecnológica em conjunto com instituições públicas e privadas dos diversos segmentos do 
setor produtivo e social. 

Parágrafo único. A criação resultante de projetos desenvolvidos nos tennos previstos no 
caput reger-se-á na forma do regimento da ICT e da legislação pertinente. 

Árt. 7° É facultado às ICTs estaduais celebrar contratos de transferência de tecnologia e de 
licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida que tenham 
desenvolvido. 

§ 1° A contratação com cláusula que concede exclusividade ao receptor de tecnologia ou 
ao licenciado, para os fins de que trata o caput deste artigo, deve ser precedida de licitação, salvo a 
contratação com o co-proprietário a que se refere o parágrafo único do art. 6° desta LeL 

§ 2° Quando não envolverem concessão de exclusividade, os contratos previstos no caput 
deste artigo poderão ser firmados diretamente, nos termos do art. 24, inciso XXV, da Lei Federal n 0 

8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n 0 10.973, de 2 de dezembro de 
2004. 

§ 3° Na hipótese do art. 6° desta Lei, as entidades que fizerem parte dos projetos deverão 
disciplinar o modo de aquiescência quanto à transferência de tecnologia e de licenciamento para 
outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida por elas desenvolvida. 

§ 4° A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida perderá 
automaticamente esse direito caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições definidas no 
contrato, podendo a ICT proceder a novo licenciamento. 

§ 5° O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse à defesa nacional 
observará o disposto no § 3° do art. 75 da Lei Federal n0 9.279, de 14 de maio de 1996. 

§ 6° A transferência de tecnologia e o licenciamento para outorga de direito de uso ou de 
exploração de criação, reconhecidos em ato do Poder Executivo como de relevante interesse público, 
somente poderão ser efetuados a título não exclusivo. 

Art. 8° As ICTs estaduais, na elaboração e execução dos seus orçamentos, adotarão as 
medidas cabíveis em relação à administração e gestão de sua política de inovação de modo a permitir o 
recebimento de receitas e o pagamento ade despesas decorrentes de suas obrigações, inclusive as 
despesas para a proteção da propriedade intelectual e os pagamentos devidos aos criadores e eventuais 
colaboradores. 

Parágrafo único. Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo, percebidos 
pelas ICTs estaduais, constituem receita própria e deverão ser aplicados, exclusivamente, em objetivos 
institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

Art. 9° É facultado à ICT estadual celebrar acordos de parceria para realização de 
. atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou 

processo com outras instituições públicas ou privadas. 
§ 1* A prestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de aprovação pelo 

órgão ou autoridade máxima da ICT. 
§ 2° As partes deverão prever, em contrato, a titularidade da propriedade intelectual e a 

participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, assegurando aos 
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signatários o direito ao licenciamento, observado o disposto nos §§ 5° e 6° do art. 7° desta Lei. 
§ 3° A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no § 2° deste artigo 

serão asseguradas, desde que previsto no contrato, na proporção equivalente ao montante do valor 
agregado do conhecimento já existente no início da parceria e dos recursos humanos, financeiros e 
materiais alocados pelas partes contratantes. 

Art. 10. Os acordos, convénios e contratos firmados entre as ICTs, agências de fomento, 
instituições de apoio e órgãos públicos, cujo objeto seja compatível com a finalidade desta Lei, 
poderão prever recursos para cobertura de despesas operacionais e administrativas incorridas na 
execução destes acordos, convénios e contratos. 

/ Art. 11. A ICT poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante manifestação expressa 
e motivada, a título não-oneroso, nos casos e condições definidos em regulamento, para que o 
respectivo criador os exerça em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade, nos termos da 
legislação pertinente. 

Parágrafo úaico. A manifestação prevista no caput deste artigo deverá ser proferida pelo 
órgão ou autoridade máxima da instituição no prazo fixado em regulamento. 

Art. 12. É vedado ao dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, empregado ou 
prestador de serviços divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de criações de cujo 
desenvolvimento tenha participado diretamente ou tomado conhecimento por força de suas atividades, 
sem antes obter expressa autorização das instituições envolvidas no projeto. 

Art. 13. É facultado às ICTs estaduais prestar a instituições públicas ou privadas serviços 
compatíveis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo. 

Parágrafo único. A prestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de 
aprovação pelo órgão ou autoridade máxima da ICT. 

Art. 14. A ICT-CE deverá dispor de NIT próprio ou em associação com outras ICTs, com 
a finalidade de gerir sua política de inovação. 

Parágrafo único. São competências mínimas do NIT: 
I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, 

licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia; 
I I - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para 

o atendimento das disposições desta Lei; 
III - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na forma do art. 

23 desta Lei; 
IV - opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na 

instituição; ' 
V- opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na instituição, 

passíveis de proteção intelectual; 
VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade 

intelectual da instituição. 
Art. 15. As ICTs sediadas no Ceará (ICT-CE) deverão manter a SECITECE e o Conselho 

Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (CECTI) informados quanto: 
I - à política de propriedade intelectual da instituição; 
II - às criações desenvolvidas no âmbito da instituição; 
III - às proteções requeridas e concedidas; 
IV - aos contratos de licenciamento ou de transferência de tecnologia firmados. 
Parágrafo único. As informações de que trata este artigo devem ser fornecidas de forma 
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consolidada, anualmente, com vistas à sua divulgação, ressalvadas aquelas de natureza sigilosa. 

CAPITULO rv 
DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO NAS EMPRESAS 

Art. 16. O Estado do Ceará, as ICTs-CE e as agências de fomento e inovação promoverão 
e incentivarão o desenvolvimento de produtos, processos e serviços inovadores em empresas e entidades 
de direito privado sem fins lucrativos, localizadas no Estado do Ceará, mediante a concessão de recursos 
financeiros, humanos, materiais ou de infra-estrutura. A concessão destes recursos será regulada em 
convénios ou contratos específicos, destinados a apoiar atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação em consonância com a política de ciência, tecnologia e inovação do Estado. 

§ 1° A concessão de recursos financeiros, sob a forma de subvenção económica, 
financiamento ou participação societária, visando ao desenvolvimento de produtos ou processos 
inovadores, será precedida de aprovação de projeto pelo órgão ou entidade concedente, assegurada a 
igualdade de oportunidades às empresas e organizações interessadas. 

§ 2° A concessão da subvenção económica prevista no § 1° deste artigo implica, 
obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma estabelecida nos 
instrumentos de ajuste específicos. 

§ 3° O Governo do Estado, através da SECTTECE e da Fundação Cearense de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FUNCAP, regulamentará a subvenção económica de que 
trata este artigo. 

CAPÍTULO V 
DAS AGÊNCIAS DE FOMENTO 

Art. 17. Compete à agência de fomento, dentre outras ações, incentivar a pesquisa 
científica e tecnológica no Estado do Ceará, apoiar a formação de pessoal para a pesquisa, a tecnologia 
e a inovação, promover a atração e fixação de pesquisadores no Estado e financiar projetos de pesquisa 
científica e tecnológica, mormente aqueles com vistas à introdução da inovação no ambiente 
produtivo, nas políticas públicas e nas ações estratégicas visando ao desenvolvimento social e 
económico do Estado do Ceará. 

Art. 18. Como parte da atuação descrita no art. 17 anterior, cabe à agência de fomento 
promover e incentivar o desenvolvimento de produtos, processos e serviços inovadores em empresas e 
outras entidades privadas atuando no Ceará, nas ICTs, públicas e privadas localizadas no Estado do 
Ceará e nos órgãos públicos do Estado, mediante a concessão de recursos humanos e financeiros. A 
concessão destes recursos será regulada em convénios ou contratos específicos, destinados a apoiar 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, sempre em consonância com a política de ciência, 
tecnologia e inovação do Estado. > 

§ 1° Os recursos a que se refere o caput deste artigo poderão ser concedidos às empresas 
sob a forma de subvenção económica ao desenvolvimento de projetos de inovação, de financiamento 
direto a projetos de pesquisa ou na forma de bolsas para custear a formação, o aperfeiçoamento ou a 
atuação e intercâmbio de pesquisadores. 

§ 2° Fica vedada a doação pura e simples de recursos públicos, sob qualquer forma, a 
empresas e institutos privados, sem que o acordo, contrato ou convénio que formaliza a concessão 

m OESEMfcWGJOOH MCHEIflA. 2M7 • POMBO TOPRC3 

FONC IOUSS) m m r n • FAX (D»asi 3277 2 r w 

CEP 10 T 7Ú.900 - FORTALEZA - CEARA 

E-m.il .Bovogal t . BBT br - Mip ' ' w n Dl C . qa* Dr 



^ ^ 

l 

B ^ ^ ^ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLADA 

c^RÁ 
contenhaum objeto claro e concreto daação a ser executada e metas bem defimdas a serem 
alcançadas. 

^ ^Paraa execução dessas ações, é facultado àagênciaatuar emcooperação com 
agênclaseórgãos de foi^nto fom do Es^o, mormente aqueles que compõemoslsten^ geralde 
ciénciaetecnologia. 

Artal^Aagênclapodemestabelecer convêmos, acordosecontratos com órgãoseagentes 
públicos, da Adnumstração Estadual, MunlclpaleFederal, com organizações sociaisecom 
dedireito privado paraaexecução de ações previstas nestaE î. 

Parágrafo únieo.Éfecultadoàagênciaainclusão, como parte do convénio, aco^ 
contrato, de que trataocaput deste artigo, de recursos necessáriosàgestãoeacompanbamento do 
mesn ,̂ não podendo estes recursos, ultrapassara5^(cinco por centõ)do valor do convénio. 

Art. 2^. Paraobom desempenbo de suas tarefas,éfàcultadoàagênciaorecrutamento de 
pessoal de ontros órgãos do EstadoedastCTs, para compor seus quadros técnicoseadministrativos, 
inclusive fiinções de direção, n^ianteaanuência do órgão cedenteeaaprovação do Coverno do 
Estado, no casodeórgão ou ICT Estadual. 

Parágrafoúnico. Serão asseguradososdireitosevantagensdo cargo ou emprego público 
no caso de afestamento doservidor de sua instituição de origem, nos termos do caput deste artigo, 
inclusivean^utençãodadedicaçãoexclusivano caso de professor de universidade estadual. 

CAPÍTULOS 
DOESTÍMULOÁPARTICIPAÇÃO^PUNC^^ 

PROCESSO DEfNOVAÇÃO 

Art.2LEasseguradaaocriadoraparticipaçãon^imadelO^(dezporcento)em^ima 
de 1̂3 (um terço) nos ganbos económicos, auferidos pela ICT-CE, resultantes de contratos de 
transferência de tecnologiaede licenciamentopara outorga de direito de uso ou de exploração de 
criação pmtegida da qual tenba sidoomventor, obtentor ou â  
disposto no CapituloXlVdaLeiFederaln^^ 
n ^ . ^ d e l ó d e a b r i l d e l ^ 

^i^Aparticipação, de que tmtaoc^ut deste artigo, poderáser partilhada pela ICT entre os 
membros daequipe de pesquisaedesenvolvimento tecnológico que tenbam contribuido paraacriação^ 

^ 2̂  Entende-se por ganbos económicos toda a forma de ^ o ^ ^ , remuneração ou 
quaisquer beneficios financeiros resultantes da exploraç^ 
encargoseobrigações legais decorrentesda proteção da propriedade intelectual. 

Art. 22. Paraaexecução de atividades de pesquisaeinovação, de que trata esta Lei, ao 
pesquisador público estadual é facultado, mediante autorização governamental, afastar-se dalCT 
Estadual de origem para prestar colaboração ou serviçoáun^ ICT-CE, agência defomento ou de 
inovação, conforme se dispuser em regulamento, nos termos do inciso 111 do art. ll0daLein^9.82ó, 
del4demaiodel974,observadaaconveniênciadalCTdeorigem. 

Parágrafo ánico. Serão asseguradososdireitosevantagensdo cargo ou emprego público 
no caso de afestamento do pesquisador público nos termos do caput deste artigo. 

Art. 23. A critério da Administração Pública, na forma do regulamento, poderá ser 
concedida ao pesquisador público, desde que não esteja em estágio probatório, licença sem 
remuneração pam constituir empresa comafinalidade de desenv 
inovação. 

^f^Alicençaaque se refere este artigo dar-se-á por prazo não superiora3(três) anos 
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observadas as demais condições estabelecidas no art. 115 da Lei n 0 9.826, de 14 de maio de 1974. 

§ 2° Não se aplica ao pesquisador público que tenha constituído empresa na forma deste 
artigo, durante o período de vigência da licença, o disposto no inciso VII do art. 193 da Lei n° 9.826, 
de 14 de maio de 1974. 

§ 3° Caso a ausência do servidor licenciado acarrete prejuízo às atividades da ICT 
integrante da administração direta ou constituída na forma de autarquia ou fundação, poderá ser 
efetuada contratação temporária nos termos da Lei Federal n 0 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
independentemente de autorização específica. 

Art. 24. O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na execução das 
atividades de inovação e pesquisa previstas nesta Lei poderá receber retribuição pecuniária, 
diretamente da instituição executante ou de agência de fomento ou instituição de apoio com que esta 
tenha firmado acordo, sempre sob a forma de adicional temporário e variável e desde que custeado 
exclusivamente com recursos previstos no âmbito da atividade executada. 

§ 1° O valor do adicional variável, de que trata o § 2° deste artigo, fica sujeito à incidência 
dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à 
remuneração ou aos proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, 
adicional ou vantagem coletiva ou pessoal. 

§ 2° O adicional variável de que trata este artigo configura-se, para os fins da Lei 
Complementar n 0 12, de 23 dejunho de 1999 e do art. 28 da Lei Federal n 0 8.212, de 24 dejulho de 
1991, ganho eventual. 

§ 3° A retribuição pecuniária, de que trata este artigo, poderá se dar também sob a forma de 
bolsa de estímulo à inovação e pesquisa concedida por agência de fomento ou instituição de apoio. 

CAPÍTULO VII 
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DO INVENTOR INDEPENDENTE NO 

PROCESSO DE INOVAÇÃO 

Art. 25. Aos inventores independentes que comprovem depósito de pedido de patente ou 
pedido de registro de criação de sua autoria é facultado solicitar a adoção de sua criação por ICT-CE, 
que decidirá quanto à conveniência e oportunidade da solicitação, visando à elaboração de projeto para 
seu futuro desenvolvimento, incubação, industrialização e utilização pelo setor produtivo. 

§ 1° O NIT da ICT-CE avaliará a invenção, a sua afinidade com a área de atuação da 
instituição e o interesse no seu desenvolvimento. 

§ 2° O NIT informará ao inventor independente, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a 
decisão quanto à adoção a que se refere o caput deste artigo. 

§ 3° Adotada a invenção, nos termos do caput deste artigo, o inventor independente 
comprometer-se-á, mediante contrato, a compartilhar com a ICT-CE os ganhos económicos auferidos 
com a exploração industrial da invenção protegida. 

§ 4° Decorrido o prazo de 12 (doze) meses sem que a instituição tenha promovido qualquer 
ação efetiva, o inventor independente ficara desobrigado do compromisso. 

/ 

CAPÍTULO v m 
' DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NO 

PROCESSO DE INOVAÇÃO 

Art. 26. O Estado, por meio de seus órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, 
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incentivará a participação de empresas no processo de inovação, mediante o compartilhamento de 
recursos humanos, materiais e de infra-estrutura ou a concessão de apoio financeiro e outros, a serem 
ajustados em acordos específicos, assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e organizações 
interessadas. 

§ 1° A concessão do apoio financeiro previsto no caput deste artigo implica, 
obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma estabelecida nos 
respectivos instrumentos jurídicos. 

§ 2° As condições e a duração da participação, de que trata este artigo, bem como os 
critérios para compartilhar resultados futuros, deverão estar definidos nos respectivos instrumentos 
jurídico^. 

Art. 27. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, em matéria de interesse 
público, poderão contratar empresas ou consórcios de empresas, assim como entidades nacionais de 
direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, que apresentem reconhecida 
capacitação tecnológica no setor, pára a realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento 
científico e tecnológico que envolvam risco de insucesso tecnológico nesses campos, para a solução de 
problema técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador, observadas as formalidades 
legais. 

Parágrafo único. O risco de que trata o caput poderá ser compartilhado na proporção 
definida contratualmente. 

CAPÍTULO IX 
DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO EM 

EMPRESAS DE INOVAÇÃO 

Art. 28. O Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar do capital de sociedade de propósito específico, com prazo 
determinado, visando ao desenvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para a obtenção 
de produto ou processo inovador. 

Parágrafo único. A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos será regida pela 
legislação federal pertinente. 

Art. 29. O Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar de sociedades cuja finalidade seja aportar capital em empresas que 
explorem criação desenvolvida no âmbito de ICT-CE ou cuja finalidade seja aportar capital na própria 
ICT-CE. 

CAPÍTULO X 
DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO EM FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Art. 30. O Estado, suas autarquias, fundações e as empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar, na qualidade de cotistas, de fundos mútuos de investimento com 
registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, destinados à aplicação em carteira diversificada 
de valores mobiliários de emissão de empresas cuja atividade principal seja a inovação, conforme 
regulamentação e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. A participação, de que trata o caput deste artigo, deverá observar os 
limites de utilização dos recursos públicos previstos na legislação vigente. 
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CAPÍTULO XI 

DOS PARQUES TECNOLÓGICOS E INCUBADORAS DE EMPRESA 
Art. 31. O Estado apoiará parques tecnológicos e incubadoras de empresas, como parte de 

sua estratégia para incentivar os investimentos em inovação e pesquisa científica e tecnológica. 
Parágrafo único. Parà os efeitos deste artigo, o CECTI analisará e decidirá sobre a 

inclusão e a exclusão de empreendimentos caracterizados como parques tecnológicos, levando em 
consideração, alémde requisitos a serem estabelecidos em sua regulamentação, a sua importância para 
o desenvolvimento tecnológico do Estado, o seu modelo de gestão e a sua sustentabilidade econõmico-
financeira. 

Art. 32. O Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar do capital de sociedade ou associar-se à pessoa jurídica caracterizada 
como parque tecnológico ou como incubadora de empresas pertencentes ao Sistema Cearense de 
Inovação. 

CAPÍTULO x n 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. O Estado do Ceará criará mecanismos de financiamento específicos para 
implementar o SCI. 

Art. 34. Na aplicação do disposto nesta Lei serão observadas as seguintes diretrizes: 
I - priorizar, nos municípios localizados no interior do Estado, ações que visem a dotar a 

pesquisa e o sistema produtivo de maiores recursos humanos e capacitação tecnológica; 
II - assegurar tratamento favorecido a empresas de pequeno porte; 

1 m dar tratamento preferencial, na aquisição de bens e serviços pelo Poder Público, às 
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Estado. 

Art. 35. As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas nos orçamentos dos respectivos órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta. 

Art. 36. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 38. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

7 de outubro de 2008. 
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O Lei nQ 14.220, de :16.10.08 
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v AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E TRÊS 

Dispõe sobre incentivos à Inovação e à Pesquisa Científica 
e Tecnológica no Estado do Ceará e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1° Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e pesquisa científica e 
tecnológica com vistas à introdução da inovação no ambiente produtivo, nas políticas públicas e nas 
ações estratégicas visando ao desenvolvimento social e económico do Estado do Ceará, nos tennos do 
Capítulo VII, arts. 253 a 258 da Constituição do Estado. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social 

que resulte em novos processos, produtos ou serviços, bem como em ganho de qualidade ou 
produtividade em processos, produtos ou serviços já existentes; 

I I - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha 
entre os seus objetivos o financiamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento 
da ciência, da tecnologia e da inovação; 

m - agência de inovação: órgão ou entidade de natureza pública ou privada que tenha 
entre os seus objetivos articulação e apoio ao desenvolvimento e introdução da inovação no ambiente 
produtivo empresarial, nas ações dos órgãos públicos, nas políticas sociais e nas estratégias de 
desenvolvimento económico do Estado; 

IV - Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da Administração 
Pública ou da iniciativa privada que tenha por missão institucional, dentre outras, executar atividades 
de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico; ICT pública: ICT pertencente à 
Administração Pública (Municipal, Estadual ou Federal); ICT Estadual: ICT da Administração Pública 
do Estado; ICT no Ceará - ICT-CE: ICT sediada no Estado do Ceará; 

V - Núcleo de Inovação Tecnológica do Ceará - NIT-CE: Núcleo de Inovação Tecnológica 
- NIT: unidade de uma ou mais ICT-Ceará constituída com a finalidade de gerir suas atividades de 
inovação; 

VI - criação: invenção que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, 
processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um ou mais criadores; 

VH - criador: pesquisador que seja inventor, obtentor pu autor de criação; 
VID - pesquisador público estadual: ocupante de cargo efetivo no Estado ou emprego 

público estadual que realize pesquisa básica ou aplicada de caráter cientifico ou tecnológico; 
IX - inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo i retivo, cargo militar ou 

emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação; ' / " y / 

^ 



(Cont. Autog. 133 - pág. 2) O 
:í 

#*m 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

X - instituição de apoio: instituições cnadas sob o amparo da Lei Federal n 0 8.958, de 20 
de dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico; 

XI - incubadoras: instituição sem fins lucrativos de apoio a incubação, predominantemente 
de empresas nascentes, de base tecnológica, de serviços ou mista, estabelecidas no Estado do Ceará e 
reconhecidas pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Educação Superior - SECITECE; 

XH - parques tecnológicos: ambientes públicos ou privados que abriguem empresas de 
base tecnológica, intensivas em conhecimento tecnológico. 

CAPÍTULO I I 
DO SISTEMA CEARENSE DE INOVAÇÃO 

Art. 3° Fica instituído o Sistema Cearense de Inovação - SCI, com o objetivo de incentivar 
e induzir o desenvolvimento sustentável do Estado, estimulando projetos e programas de inovação, 
articulados com o setor público e privado. 

§ 1° Integram o SCI: 
a) o Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação - CECTI; 
b) as ICTs com sede no Estado do Ceará - ICT-CE; 
c) as agências de fomento atuando no Estado; 
d) as agências de inovação, instituições de apoio e redes de instituições que atuam no apoio 

à inovação no Estado; 
e) as empresas demandantes da inovação e parceiras do seu desenvolvimento operando no 

Estado; 
f) os órgãos da administração pública, demandantes e parceiros no emprego e 

desenvolvimento da inovação. 
Art. 4° O Estado do Ceará apoiará a cooperação entre o SCI e outras iniciativas de 

inovação para atrair empresas que promovam a inovação, o desenvolvimento científico e tecnológico, 
incubadoras, parques tecnológicos e outras entidades de pesquisa cientifica e tecnológica. 

§ 1° Ficam o Estado e suas entidades autorizados a participar minoritariamente do capital 
de empresa privada de propósito especifico que vise ao desenvolvimento de projetos científicos ou 
tecnológicos para obtenção de produto, serviço ou processo inovadores. 

§ 2° A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá às instituições 
detentoras do capital social, na proporção da respectiva participação. 

CAPÍTULO m 
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES CIENTÍFICAS E 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DO CEARÁ NO PROCESSO DE INOVAÇÃO 

Art. 5° As ICTs estaduais poderão, mediante remuneração e por prazo determinado, nos 
termos de contrato ou convénio, compartilhar e permitir a utilização de seus laboratórios, 
equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações existentes em suas dependências por 
empresas e organizações de direito privado, localizadas no Estado do Ceará, para o desenvolvimento 
de atividades de pesquisa visando à inovação, desde que tal permissão não interfira diretamente na sua 
atividade-fim, nem com ela conflite. ^ 

Parágrafo único. A permissão e o compartilhamento, de qû ..tratam o caput deste artigo, 
obedecerão às prioridades, critérios e requisitos aprovados e divulgado^pejó^órgâo máximo da ICT, 
observadas as respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de fbpununidades às empresas e 



( C o ^ A ^ ^ D ^ ^ 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

organizações interessadas com priorid^ 
por n êroempresaseempresas de pequeno porte que integrem parques tecnológicos onm 
empresas. 

ArL 6̂  AsICTs estaduais poderãodesenvolver projetos deinovação e de pesquisa 
cientificaetecnoiógica em conjunto com instituições públicaseprivadas dos diversos segmentos do 
setor produtivoesocial 

Parágrafo únieo.Acriação resultante de pr^etos desenvolvidos nos termos previstos no 
caput reger-se-ána forma do regimento da ICTeda legislação pertinente. 

ArLT^Éfocultado às ICTsestaduais celebrar contratos de transforência de tecnologiaede 
licenciamentopara outorga de direitodeuso oude exploraçãode criação protegida que tenbam 
desenvolvido. 

^^Acontratação com cláusula que concede exclusividade ao receptor de tecnologia ou 
aolicenciado,paraosfínsdequetrataocaputdesteartigo,deveserprecedidade licitação, salvoa 
contratação comoco-proprietárioaqueserefereoparágrafo único do art. ó̂  desta LeL 

^^^uando não envolverem concessão de exclusividade, os contratos previstos no caput 
deste artigo poderão ser firmados diretamente, nos termos do art. 24, inciso XXV,da Lei Federais 
8.óóó,de21dejunbodel993,comaredaçãodadapelaLeiFederaln^ 10.973,de2de dezembro de 
2004 

^ ^ N a bipótesedo art ó̂  desta Lei, as entidades que fizerem parte dos prqjetos deverão 
disciplinar omododeaquiescênciaquantoàtransforênciadetecnologiaedelicenciamento para 
outorgadedireito deuso oudeexploraçãode criação protegida por elas desenvolvida. 

^4^Aempresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida perderá 
automaticamente essedireito caso não comereializeacriação dentre do prazoecondições definida 
contrato, podendoalCTprocederanovo licenciamento. 

^^Olicenciamento para exploração de criação cujo objeto interesseàdefosa nacional 
observaráodispostono^3^doart.75 daLei Federal n^9.279,del4de maio de 199ó. 

^^Atransforénciadetecnologiaeolicenciamento para outorga de direito de uso ou de 
exploração de criação, reconbecidos em ato do Poder Executivo como de relevante interesse público, 
somente poderão sereforuadosaritulo não exclusivo. 

A r t . ^ As ICTs estaduais, na elaboraçãoeexecução dos seus orçamentos, adotarão as 
medidas cabíveis em relaçãoàadministraçãoegestão de sua politica de inovação de modoapermitiro 
recebimentodereceitaseopagamentodedespesasdecorrentesdesuasobrigações, inclusive as 
despesas paraaproteção da propriedade intelectualeos pagamentos devidos aos criadoreseeventuais 
colaboradores. 

Parágrafo úaieOaCs recursos financeiros de que trataocaput deste artigo,percebidos 
pelaslCTsestaduais,constituemreceitaprópriaedeverãoseraplicados, exclusivamente, emot^etivos 
institucionaisde pesquisa, desenvolvimentoeinovação. 

Ar t 9̂  É facultado à lCT estadual celebrar acordos de parceria para realização de 
atividades conjuntas de pesquisa cientificaetecnológicaedesenvolvimento de tecnologia, produto ou 
processo com outras instituições públicas ou privadas 

^l^Aprestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de aprovação pelo 
órgãoou autoridade máximadalCT. 

^ ^ A s partes deverão prever, em contrato,atitularidade da propriedade intelectualea 
participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, assegurando aos 
signatártosodireito ao licenciamento, observadoodispos^ 

^^Apropriedade intelectualeaparticipação nos result^^^^dasno^2^ deste artigo 
serão asseguradas, desde que previsto no contrato, na proporção eq r̂val ^ ^ 

^ ^ 

uesoe 

^ 

alente ao montante do valor 

^ 
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agregado do conhecimento já existonte 
materiais aiocados peias partes contratantes 

Os acortios^convêniosecontratos firmados entre as ICTs, agências de fomento, 
instituições de apoioeórgãospúhiicos, cujo objeto seja compativeicomafinafidade desta Lei, 
poderão prever recnrsos para cobertura de despesas operacionaise administrativas incorridas na 
execução destes acordos, convêniosecontratos. 

Ar t ILAICTpoderá ceder seus direitos sobreacriação, mediante manifestação expressa 
emotivada, atituionão-oneroso, noscasosecondições definidos emreguiamento, paraqueo 
respectivo criador os exerça em seu próprio nomeesob sua inteira responsabilidade, nostermosda 
iegisiação pertinente. 

Parágrafo ónieo.Amanifestação prevista no caput deste artigo deverá ser proferida pelo 
órgãoou autoridade máxima da instituição no prazo fixado emregutamento 

ArLI^^vedado ao dirigente, ao criador ouaqualquer servidor, miiitar, empregado ou 
prestador de serviços divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de criações de cujo 
desenvolvimento tenba parficipado diretamente ou tomado conhecimento por força de suas atividades, 
sem antes obter expressa autorização das instituições envolvidas no projeto. 

Ar t 13D1̂  facultado às ICTs estaduais prestarainstitui 
compativeis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadasàinovaçãoeàpesquisacientificae 
tecnológica no ambiente produtivo 

Parágrafo ánico. Aprestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de 
aprovação pelo órgão ouautoridade máximadalCT. 

Ar t .^AICT-CE deverá dispor de NIT próprio ou em associação com outras ICTs, com 
afinalidade de gerir sua pollticade inovação 

Parágrafo áaieoaSãocompetências minimas do NIT: 
I-zelar pela manutenção da politica institucional de estimuloàproteção das criações, 

licenciamento, inovaçãoeoutrasformasdetransforênciadetecnologia; 
n-avaliareclassificar os resultados decorrentes de atividadeseprqjetos de pesquisa para 

oatendimento das disposições desta Lei; 
I I I - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na forma do art. 

23 destaLei; 
I V - opinar pela conveniência e promover aproteção das criações desenvolvidas na 

instituição; 
V- opinarquantoàconveniênciadedivulgação das criações desenvolvidas na instituição, 

passíveis de proteção intelectual; 
V I - acompanharoprocessamento dos pedidoseamanutenção dos titulos de propriedade 

intelectual da instituição 
A r t l ^ As ICTs sediadas no Ceará(ICTCE) deverão manteraSECITECEeoConselho 

EstadualdeCiência,TecnologiaeInovação(CEC^informadosquanto: 
I - àpolitica de propriedade intelectual da instituição; 
I I - às criações desenvolvidas no âmbito dainstituição; 
I I I - às proteções requeridaseconcedidas; 
I V - aoscontratos de licenciamento ou detransforênciade tecnologia firmados. 
Parágrafo único. As informações de que trata esto ârfigo devem ser fornecidas de forma 

consolidada, anualmente, com vistasàsuadivulgação, ressalvadas ruelas de natureza sigilosa. 

^ 

^ 

^ 
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CAPÍTULO IV 
DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO NAS EMPRESAS 

Art. 16. O Estado do Ceará, as ICTs-CE e as agências de fomento e inovação promoverão 
e incentivarão o desenvolvimento de produtos, processos e serviços inovadores em empresas e entidades 
de direito privado sem fins lucrativos, localizadas no Estado do Ceará, mediante a concessão de recursos 
financeiros, humanos, materiais ou de infra-estrutura. A concessão destes recursos será regulada em 
convénios ou contratos específicos, destinados a apoiar atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação em consonância com a política de ciência, tecnologia e inovação do Estado. 

§ 1° A concessão de recursos financeiros, sob a forma de subvenção económica, 
financiamento ou participação societária, visando ao desenvolvimento de produtos ou processos 
inovadores, será precedida de aprovação de projeto pelo órgão ou entidade concedente, assegurada a 
igualdade de oportunidades às empresas e organizações interessadas. 

§ 2° A concessão da subvenção económica prevista no § 1° deste artigo implica, 
obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma estabelecida nos 
instrumentos de ajuste específicos. 

§ 3° O Governo do Estado, através da SECITECE e da Fundação Cearense de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FUNCAP, regulamentará a subvenção económica de que 
trata este artigo. 

CAPÍTULOV 
DAS AGÊNCIAS DE FOMENTO 

ArL 17. Compete à agência de fomento, dentre outras ações, incentivar a pesquisa 
científica e tecnológica no Estado do Ceará, apoiar a formação de pessoal para a pesquisa, a tecnologia 
e a inovação, promover a atração e fixação de pesquisadores no Estado e financiar projetos de pesquisa 
científica e tecnológica, mormente aqueles com vistas à introdução da inovação no ambiente 
produtivo, nas políticas públicas e nas ações estratégicas visando ao desenvolvimento social e 
económico do Estado do Ceará. 

Art. 18. Como parte da atuação descrita no art. 17 anterior, cabe à agência de fomento 
promover e incentivar o desenvolvimento de produtos, processos e serviços inovadores em empresas e 
outras entidades privadas atuando no Ceará, nas ICTs, públicas e privadas localizadas no Estado do 
Ceará e nos órgãos públicos do Estado, mediante a concessão de recursos humanos e financeiros. A 
concessão destes recursos será regulada em convénios ou contratos específicos, destinados a apoiar 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, sempre em consonância com a política de ciência, 
tecnologia e inovação do Estado. 

§ 1° Os recursos a que se refere o caput deste artigo poderão ser concedidos às empresas 
sob a forma de subvenção económica ao desenvolvimento de projetos de inovação, de financiamento 
direto a projetos de pesquisa ou na forma de bolsas para custear a formação, o aperfeiçoamento ou a 
atuação e intercâmbio de pesquisadores. 

§ 2° Fica vedada a doação pura e simples de recursos públicos, sob qualquer forma, a 
empresas e institutos privados, sem que o acordo, contrato ou convénio que formaliza a concessão 
contenha um objeto claro e concreto da ação a ser executada e metas bem definidas a serem 
alcançadas. 

§ 3° Para a execução dessas ações, é tàcúltado^ã agência atuar em cooperação com 
agências e órgãos de fomento fora do Estado, mormen&^qygles que cgptfõem o sistema federal de 
ciência e tecnologia. 
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Art 19. A agência poderá estabelecer convénios, acordos e contratos com órgãos e agentes 
públicos, da Administração Estadual, Municipal e Federal, com organizações sociais e com entidades 
de direito privado para a execução de ações previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. E facultado à agência a inclusão, como parte do convénio, acordo ou 
contrato, de que trata o caput deste artigo, de recursos necessários à gestão e acompanhamento do 
mesmo, não podendo estes recursos, ultrapassar a 5% (cinco por cento) do valor do convénio. 

Art. 20. Para o bom desempenho de suas tarefas, é facultado a agência o recrutamento de 
pessoal de outros órgãos do Estado e das ICTs, para compor seus quadros técnicos e administrativos, 
inclusive funções de direção, mediante a anuência do órgão cedente e a aprovação do Governo do 
Estado, no caso de órgão ou ICT Estadual. 

Parágrafo único. Serão assegurados os direitos e vantagens do cargo ou emprego público 
no caso de afastamento do servidor de sua instituição de origem, nos tennos do caput deste artigo, 
inclusive a manutenção da dedicação exclusiva no caso de professor de universidade estadual. 

CAPÍTULO VI 
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DO FUNCIONÁRIO OU PESQUISADOR PÚBLICO NO 

PROCESSO DE INOVAÇÃO 

Art. 21. É assegurada ao criador a participação mínima de 10% (dez por cento) e máxima 
de 1/3 (um terço) nos ganhos económicos, auferidos pela ICT-CE, resultantes de contratos de 
transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de 
criação protegida da qual tenha sido o inventor, obtentor ou autor, aplicando-se, no que couber, o 
disposto no Capítulo XIV da Lei Federal n 0 9.279, de 14 de maio de 1996 e art. 3° do Decreto Federal 
n 0 2.553 de 16 deabril de 1998. 

§ 1° A participação, de que trata o caput deste artigo, poderá ser partilhada pela ICT entre os 
membros da equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico que tenham contribuído para a criação. 

§ 2° Entende-se por ganhos económicos toda a forma de royalties, remuneração ou 
quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros, deduzidas as despesas, 
encargos e obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade intelectual. 

Art. 22. Para a execução de atividades de pesquisa e inovação, de que trata esta Lei, ao 
pesquisador público estadual é facultado, mediante autorização governamental, afastar-se da ICT 
Estadual de origem para prestar colaboração ou serviço à uma ICT-CE, agência de fomento ou de 
inovação, conforme se dispuser em regulamento, nos termos do inciso III do art. 110 da Lei n 0 9.826, 
de 14 de maio de 1974, observada a conveniência da ICT de origem. 

Parágrafo único. Serão assegurados os direitos e vantagens do cargo ou emprego público 
no caso de afastamento do pesquisador público nos termos do caput deste artigo. 

Art. 23. A critério da Administração Pública, na forma do regulamento, poderá ser 
concedida ao pesquisador público, desde que não esteja em estágio probatório, licença sem 
remuneração para constituir empresa com a finalidade de desenvolver atividade empresarial relativa à 
inovação. 

§ 1° A licença a que se refere este artigo dar-se-á por prazo não superior a 3 (trés) anos 
observadas as demais condições estabelecidas no art. 115 da Lei n 0 9.826, de 14 de maio de 1974. 

§ 2° Não se aplica ao pesquisador público que lenha constituído empresa na forma deste 
artigo, durante o periodo de vigência da licença, o dispost*/ng inciso VII do art. 193 da Lei n 0 9.826, 
de 14 de maio de 1974. 

| 3° Caso a ausência do servidor lic^nçiaâò /acarrete prejuízo às atividades da ICT 
integrante da administração direta ou constituída rnât&na de autarquia ou fundação, poderá ser 

^ ^ y f / ^ 
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efetuada contratação temporária nos termos da Lei Federal n 0 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
independentemente de autorização específica. 

Art. 24. O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na execução das 
atividades de inovação e pesquisa previstas nesta Lei poderá receber retribuição pecuniária, 
diretamente da instituição executante ou de agência de fomento ou instituição de apoio com que esta 
tenha firmado acordo, sempre sob a forma de adicional temporário e variável e desde que custeado 
exclusivamente com recursos previstos no âmbito da atividade executada. 

§ 1° O valor do adicional variável, de que trata o § 2° deste artigo, fica sujeito à incidência 
dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à 
remuneração ou aos proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, 
adicional ou vantagem coletiva ou pessoal. 

§ 2° O adicional variável de que trata este artigo configura-se, para os fins da Lei 
Complementar n 0 12, de 23 dejunho de 1999 e do art. 28 da Lei Federal n 0 8.212, de 24 dejulho de 
1991, ganho eventual. 

§ 3° A retribuição pecuniária, de que trata este artigo, poderá se dar também sob a forma de 
bolsa de estímulo à inovação e pesquisa concedida por agência de fomento ou instituição de apoio. 

CAPÍTULO v n 
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DO INVENTOR INDEPENDENTE NO 

PROCESSO DE INOVAÇÃO 

ArL 25. Aos inventores independentes que comprovem depósito de pedido de patente ou 
pedido de registro de criação de sua autoria é facultado solicitar a adoção de sua criação por ICT-CE, 
que decidirá quanto à conveniência e oportunidade da solicitação, visando à elaboração de projeto para 
seu futuro desenvolvimento, incubação, industrialização e utilização pelo setor produtivo. 

§ 1° O NIT da ICT-CE avaliará a invenção, a sua afinidade com a área de atuação da 
instituição e o interesse no seu desenvolvimento. 

§ 2° O NIT informará ao inventor independente, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a 
decisão quanto à adoção a que se refere o caput deste artigo. 

§ 3° Adotada a invenção, nos termos do caput deste artigo, o inventor independente 
comprometer-se-á, mediante contrato, a compartilhar com a ICT-CE os ganhos económicos auferidos 
com a exploração industrial da invenção protegida. 

§ 4* Decorrido o prazo de 12 (doze) meses sem que a instituição tenha promovido qualquer 
ação efetiva, o inventor independente ficará desobrigado do compromisso. 

CAPÍTULO vm 
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NO 

PROCESSO DE INOVAÇÃO 

Art. 26. O Estado, por meio de seus órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, 
incentivará a participação de empresas no processo de inovação, mediante o compartilhamento de 
recursos humanos, materiais e de infra-estmtura ou a concessão de apoio financeiro e outros, a serem 
ajustados em acordos específicos, assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e organizações 
interessadas. 

§ 1° A concessão do apoio financeiro 'jmévpsto no caput deste artigo implica, 
obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pelavgppf^a beneficiária, na forma estabelecida nos 
respectivos instrumentos jurídicos. 

\ ^ ^ ^ 
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§ 2° As condições e a duração da participação, de que trata este artigo, bem como os 
critérios para compartilhar resultados futuros, deverão estar definidos nos respectivos instrumentos 
jurídicos. 

Ar t 27. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, em matéria de interesse 
público, poderão contratar empresas ou consórcios de empresas, assim como entidades nacionais de 
direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, que apresentem reconhecida 
capacitação tecnológica no setor, para a realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento 
científico e tecnológico que envolvam risco de insucesso tecnológico nesses campos, para a solução de 
problema técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador, observadas as formalidades 
legais. 

Parágrafo única O risco de que trata o caput poderá ser compartilhado na proporção 
definida contratualmente. 

r. 

CAPÍTULO IX 
DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO EM 

EMPRESAS DE INOVAÇÃO 

Art 28. O Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar do capital de sociedade de propósito específico, com prazo 
determinado, visando ao desenvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para a obtenção 
de produto ou processo inovador. 

Parágrafo único. A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos será regida pela 
legislação federal pertinente. 

Art. 29. O Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar de sociedades cuja finalidade seja aportar capital em empresas que 
explorem criação desenvolvida no âmbito de ICT-CE ou cuja finalidade seja aportar capital na própria 
ICT-CE. 

CAPÍTULO X 
DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO EM FUNDOS DE INVESTIMENTO 

ArL 30. O Estado, suas autarquias, fundações e as empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar, na qualidade de cotistas, de fundos mútuos de investimento com 
registro na ComissSo dc Valores Mobiliários - CVM, destinados à aplicação cm carteira diversificada 
de valores mobiliários de emissão de empresas cuja atividade principal seja a inovação, conforme 
regulamentação e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. A participação, de que trata o caput deste artigo, deverá observar os 
limites de utilização dos recursos públicos previstos na legislação vigente. 

CAPÍTULO XI 
DOS PARQUES TECNOLÓGICOS E INCUBADORAS DE EMPRESA 

ArL 31. O Estado apoiará parques tecnológicas e incubadoras de empresas, como parte de 
sua estratégia para incentivar os investimentos em inovação e pesquisa científica e tecnológica. 

Parágrafo único. Para os efeitos destpar igo/ oy CECTI analisará e decidirá sobre a 
inclusão e a exclusão de empreendimentos caractegzãi los como parques tecnológicos, levando em 
consideração, além de requisitos a serem estabeleciqoíTÍmsua regulamentação, a sua importância para 

f V. 
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§ 2° As condições e a duração da participação, de que trata este artigo, bem como os 
cntérios para compartilhar resultados futuros, deverão estar definidos nos respectivos instrumentos 
jurídicos. 

Art. 27. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, em matéria de interesse 
público, poderão contratar empresas ou consórcios de empresas, assim como entidades nacionais de 
direito privado sem fíns lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, que apresentem reconhecida 
capacitação tecnológica no setor, para a realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento 
cientifico e tecnológico que envolvam risco de insucesso tecnológico nesses campos, para a solução de 
problema técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador, observadas as formalidades 
legais. 

Parágrafo único. O risco de que trata o caput poderá ser compartilhado na proporção 
definida contratualmente. 

CAPÍTULO IX 
DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO EM 

EMPRESAS DE INOVAÇÃO 

Art 28. O Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar do capital de sociedade de propósito específico, com prazo 
determinado, visando ao desenvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para a obtenção 
de produto ou processo inovador. 

Parágrafo único. A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos será regida pela 
legislação federal pertinente. 

Art. 29. O Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar de sociedades cuja finalidade seja aportar capital em empresas que 
explorem criação desenvolvida no âmbito de ICT-CE ou cuja finalidade seja aportar capital na própria 
ICT-CE. 

CAPÍTULO X 
DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO EM FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Art. 30. O Estado, suas autarquias, fundações e as empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar, na qualidade de cotistas, de fundos mútuos de investimento com 
registro na Comissão dc Valores Mobiliários - CVM, destinados à aplicação cm carteira diversificada 
de valores mobiliários de emissão de empresas cuja atividade principal seja a inovação, conforme 
regulamentação e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. A participação, de que trata o caput deste artigo, deverá observar os 
limites de utilização dos recursos públicos previstos na legislação vigente. 

CAPÍTULO XI 
DOS PARQUES TECNOLÓGICOS E INCUBADORAS DE EMPRESA 

Art. 31. O Estado apoiará parques tecnológicas e incubadoras de empresas, como parte de 
sua estratégia para incentivar os investimentos em inovação e pesquisa científica e tecnológica. 

Parágrafo único. Para os efeitos desté^arugo/oy CECTI analisará e decidirá sobre a 
inclusão e a exclusão de empreendimentos caractenzados como parques tecnológicos, levando em 
consideração, além de requisitos a serem estabelecido^mjsua regulamentação, a sua importância para 
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o desenvolvimento tecnológico do Estado, o seu modelo de gestão e a sua sustentabilidade econõmico-
financeira. 

Art. 32. O Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, direta ou 
indiretamente, poderão participar do capital de sociedade ou associar-se à pessoa jurídica caracterizada 
como parque tecnológico ou como incubadora de empresas pertencentes ao Sistema Cearense de 
Inovação. 

CAPÍTULO XU 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. O Estado do Ceará criará mecanismos de financiamento específicos para 
implementar o SCI. 

ArL 34. Na aplicação do disposto nesta Lei serão observadas as seguintes diretrizes: 
I - priorizar, nos municípios localizados no interior do Estado, ações que visem a dotar a 

pesquisa e o sistema produtivo de maiores recursos humanos e capacitação tecnológica; 
H - assegurar tratamento favorecido a empresas de pequeno porte; 
m dar tratamento preferencial, na aquisição de bens e serviços pelo Poder Público, às 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Estado. 
Art. 35. As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações 

próprias consignadas nos orçamentos dos respectivos órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta. 

ArL 36. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 38. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

7 de outubro de 2008. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4 ° SECRETÁRIO cm exercício 
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